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Resumo  

Considerando as especificidades regionais e até mesmo locais, a região amazônica possui uma série 

de agentes condicionantes e determinantes que atuam, direta e indiretamente, na geração e 

intensificação de riscos e vulnerabilidades, especialmente em espaços urbanos ou densamente 

ocupados e modificados. Diante disso, o presente estudo tem como objetivo analisar por meio da 

análise multivariada e à luz do conhecimento geográfico e cartográfico, a vulnerabilidade ambiental 

da cidade de Coari, Amazonas, Brasil, de modo a fornecer subsídios para a criação e aperfeiçoamento 

de políticas públicas e ações de planejamento e ordenamento territorial e urbano a partir do Índice 

de Vulnerabilidade Ambiental (IVA) construído. Com os procedimentos metodológicos 

caracterizados por delineamento teórico-conceitual; atividades de campo; procedimentos estatísticos 

(análise multivariada e clusterização) e procedimentos de geoprocessamento (Google Earth Pro e do 

QGis) que fundamentaram a quantificação e espacialização dos fatos estudados, os 63 setores 

censitários foram analisados com base em nove variáveis, sendo classificados 17 setores em IVA 

“Baixo”, 22 setores em IVA “Médio” e 24 setores em IVA “Alto”, revelando um escalonamento 

decrescente da vulnerabilidade ambiental sentido Centro-Periferia-Espaços periurbanos e 

solidificando a permanência e ampliação de cenários, principalmente associado à presença e 

caracterização da grande rede de drenagem superficial. 

Palavras–chave: Vulnerabilidade Ambiental, Amazônia, Coari, Setores censitários, Estatística. 

Abstract  

Considering regional and even local specificities, the Amazon region has a series of conditioning and 

determining agents that act, directly and indirectly, in the generation and intensification of risks and 

vulnerabilities, especially in urban or densely occupied and modified spaces. Given this, the present 

study aims to analyze, through multivariate analysis and in the light of geographic and cartographic 

knowledge, the environmental vulnerability of the city of Coari, Amazonas, Brazil, in order to 

provide subsidies for the creation and improvement of public policies and territorial and urban 

planning and ordering actions based on the Environmental Vulnerability Index (IVA) constructed. 

With methodological procedures characterized by theoretical-conceptual design; field activities; 

statistical procedures (multivariate analysis and clustering) and geoprocessing procedures (Google 

Earth Pro and QGis) that supported the quantification and spatialization of the facts studied, the 63 

census sectors were analyzed based on nine variables, with 17 sectors classified as “Low” IVA, 22 

sectors as “Medium” IVA and 24 sectors in “High” IVA, revealing a decreasing scale of 

environmental vulnerability towards Center-Periphery-Peri-urban spaces, and solidifying the 
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permanence and expansion of scenarios, mainly associated with the presence and characterization of 

the large surface drainage network. 

Keywords: Environmental Vulnerability, Amazonia, Coari, Census sectors, Statistic. 

 

Introdução 

Estudos sobre vulnerabilidade ambiental são imperiosas formas de aglutinar uma 

série de dimensões analíticas que atuam, direta e indiretamente, sobre os escopos físico-

naturais e socioeconômicos, dando ricas possibilidades de (re)interpretação em diferentes 

recortes espaciais e temporais. Isto posto, ao considerar as potencialidades destas 

investigações – a exemplo de Jordão e Moretto (2015), Sena (2018), Carpi Junior e Dagnino 

(2020), Malta e Costa (2021) e Garcia, Viana e Lima (2023) –, torna-se oportuno e urgente 

suas ampliações e disseminações dos conhecimentos produzidos, como provocado por 

Grainger, Murphy e Vicente-Serrano (2021) sobre a gestão de risco em sistemas 

socioecológicos, ambientes construídos, meios de subsistência e bem-estar humano, bem 

como por Moe e Müller (2024) em relação às mudanças ambientais e sua relação com a 

segurança da sociedade e governança. 

Tal como estudos sobre outras dimensões e categorias no bojo das inquietações 

ambientais, a vulnerabilidade oportuniza discussões a respeito de temáticas como 

infraestrutura, papel do Estado, bases físico-naturais, condicionantes socioeconômicos e 

culturais, tecnologia, sobretudo ao se considerar espaços urbanos ou densamente ocupados, 

tendo em vista a pressão antrópica existente. 

Neste contexto, a vulnerabilidade é concebida, incorporada e emerge sobre os 

diferentes contextos na esfera da sustentabilidade (FARIAS; MENDONÇA, 2022; 

BURSZTYN; TAVORA, 2023), do planejamento urbano e ordenamento territorial (LIMA, 

et al., 2020; MESQUITA; CAVALCANTE, 2021) bem como da saúde pública (ARAÚJO; 

SANT’ANNA NETO, 2015; SOUSA; ZANELLA, 2021), especialmente quando se 

compreende à luz da ausência, marginalidade, ineficiência e deficiência de sistemas físicos 

e abstratos, sobretudo para a regulamentação de ações que visem a mitigação desses 

processos danosos. 

Dando importância à dinamicidade e imprevisibilidade em que a vulnerabilidade 

está inserida, julga-se necessário a existência de mecanismos que, neste caso, considerem as 
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questões ambientais, principalmente ao se tratar da capacidade de suporte do ecossistema 

frente à relação processo-resposta. Estudos voltados à vulnerabilidade ambiental são 

necessários, de modo que este conceito é entendido por Figueiredo et al. (2010) como sendo 

a suscetibilidade de um sistema à degradação ambiental considerando: i) grau de exposição 

do sistema às pressões (principalmente antrópicas); ii) sensibilidade do sistema às pressões 

(julgando indicadores de análise); e, iii) capacidade de resposta (associada às ações de 

conservação ou preservação). 

Ainda neste bojo analítico, Aquino, Paletta e Almeida (2017, p. 15) definem o 

conceito como o “[...] grau em que um sistema natural é suscetível ou incapaz de lidar com 

os efeitos das interações externas”, associando o que UNEP (2011, p. 5), revela, que 

“environmental degradation, settlement patterns, livelihood choices and behaviour can all 

contribute to disaster risk, which in turn adversely affects human development and 

contributes to further environmental degradation”. 

Nesta perspectiva, a empregabilidade do conceito em determinados espaços é 

amplamente complexa, uma vez que cada situação (do próprio local ou do grupo social) 

expressa uma informação específica, a exemplo da complexidade amazônica, com distintas 

características físico-naturais (relevo, clima e vegetação, por exemplo), de usos dos recursos 

naturais e de ocupação humana (considerando o surgimento de cidades e até mesmo a 

mudança de lugar, consequência de influências físico-naturais e antrópicas).  

Coari (estado do Amazonas), localizada na confluência do rio Coari Grande com 

o rio Solimões (margem direita) na região do “Médio Solimões”, conta com uma população 

de 70.616 pessoas (IBGE, 2022) e singulariza, tal como outras cidades ribeirinhas 

amazônicas, diferentes retratos de vulnerabilidade ambiental, tanto associado às dinâmicas 

hidrometeorológicas quanto com as formas de uso dos espaços urbanos. O próprio processo 

de urbanização da Amazônia Brasileira remonta a uma política de desenvolvimento nacional 

em grande parte vinculado à exploração de recursos naturais, proporcionando, em muitas 

situações, o surgimento de núcleos urbanos, que, ao longo do tempo, se desvelou em uma 

urbanização acelerada e vinculada ao desrespeito aos limites ambientais, o que invisibiliza a 

formação inicial de muitos espaços, como o de Coari. 

Ao longo dos séculos e as constantes mudanças de status Coari foi designada de 

freguesia, vila, município, cidade resultaram, além da descoberta de petróleo (exploração 

desde os anos de 1980) fizeram com que a própria cidade se particularizasse, inclusive com 
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o Produto Interno Bruto (PIB) per capita de R$38.982,37 que contrasta com o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,586 “baixo” (IBGE, 2021). 

Em razão das características físico-naturais e das diferentes formas de uso do 

espaço urbano, moldando diferentes níveis de vulnerabilidade, o presente estudo tem como 

objetivo descrever por meio da análise multivariada e à luz do conhecimento geográfico e 

cartográfico, a vulnerabilidade ambiental da cidade de Coari, Amazonas, Brasil, de modo a 

fornecer subsídios para a criação e aperfeiçoamento de políticas públicas e ações de 

planejamento e ordenamento territorial e urbano a partir do Índice de Vulnerabilidade 

Ambiental (IVA) construído. 

Materiais e Métodos 

 

Área de estudo: caracterização físico-natural regional e malha censitária urbana 

Coari (Figura 1) está situada na Bacia Sedimentar do Solimões que possui uma 

área de aproximadamente  500.000 km² (REIS; ALMEIDA, 2010) e limitada pelos escudos 

das Guianas (Norte), Brasileiro (Sul), Arco de Iquitos (Leste, pela Bacia do Acre) e Arco do 

Purus (Oeste, pela Bacia do Amazonas), inserida em um contexto geológico diverso 

considerando a compartimentação geotectônica da Plataforma Sul-Americana. Acrescenta-

se que há, no município, o Polo Petrolífero de Urucu, localizado na Província Petrolífera de 

Urucu, sobrepondo-se à Formação Solimões. 

 

Figura 1. Área de estudo 
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Organização: o autor (2024). 

 

Com base na compartimentação apresentada na obra Geodiversidade do Estado 

do Amazonas (DANTAS; MAIA, 2010), são identificadas, na área de estudo e entorno 

imediato, formas de relevo na Planície Amazônica e nos Tabuleiros da Amazônia Centro-

Ocidental. Sobre a caracterização climática, há atuação da Zona  de  Convergência  

Intertropical (ZCIT), Circulação de Hadley e Walker, Alta da Bolívia (AB),  Zona de 

Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), Sistemas Frontais e Linhas de Instabilidade. 

Hidrograficamente, localiza-se na confluência do rio Coari Grande (largura 

aproximada de 9km) junto ao rio Solimões (largura média de 6 km), sendo o primeiro 

considerado uma ria fluvial por constituir-se no seu trecho final em um canal alargado com 

foz afogada. Acrescenta-se uma quantidade significativa de igarapés, sendo os principais o 

do Espírito Santo e o do Pêra. Em relação a área de estudo em que foram tratados os dados, 

a mesma é formada por 63 setores censitários urbanos e periurbanos, distribuídos 

principalmente ao longo dos 16 bairros (Centro, Chagas Aguiar, Ciganópolis, Duque de 

Caxias, Espírito Santo, Grande Vitória, Itamarati, Liberdade, Nazaré Pinheiro, Pêra, Santa 

Efigênia, Santa Helena, São Sebastião, Tauá-Mirim, União e Urucu), de acordo com o 

Zoneamento Urbano de Coari (2020). 
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Importante ressaltar que o estudo fez uso dos recortes da malha censitária do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) como unidade espacial, como também 

adotado na pesquisa de Nunes (2017). Conforme IBGE (2011, p. 3), setor censitário é a 

“menor unidade territorial, formada por área contínua, integralmente contida em área urbana 

ou rural, com dimensão adequada à operação de pesquisas e cujo conjunto esgota a totalidade 

do Território Nacional”.  

A adoção dos setores censitários se deu por dois fatores principais: a) 

confiabilidade dos recortes e da malha, tendo em vista ser aquela utilizada durante o Censo 

demográfico, o que possibilitou a não dependência, desta pesquisa, de dados municipais, 

principalmente dos limites internos (bairros) urbanos, em virtude da imprecisão dos limites 

internos; b) a utilização exclusiva dos bairros iria comprometer o entendimento das áreas 

periurbanas; c) possibilidade de interpretações analíticas considerando a mesma unidade 

espacial (setor censitário). Optou-se por não fazer uso dos códigos oficiais de cada setor 

censitário, tendo em vista que se constituem em uma sequência de 15 dígitos, sendo, nesta 

pesquisa, modificados e reduzidos a apenas dois dígitos (1 a 63), Quadro 1. 

 

 

Quadro 1: Setores censitários analisados, com seus respectivos códigos (originais do 

IBGE e modificados) e nome dos bairros 
CIn CIB Bairros CIn CIB Bairros 

1 130120905000011 Pêra 33 130120905000005 Espírito Santo 

2 130120905000094 Pêra 34 130120905000019 Santa Efigênia 

3 130120905000095 Pêra 35 130120905000098 Santa Efigênia 

4 130120905000012 Chagas Aguiar 36 130120905000112 
Santa Efigênia e 

Itamarati 

5 130120905000014 Chagas Aguiar 37 130120905000146 União 

6 130120905000013 Chagas Aguiar 38 130120905000145 União 

7 130120905000015 Chagas Aguiar 39 130120905000147 União 

8 130120905000096 Santa Helena 40 130120905000102 União 

9 130120905000097 Santa Helena 41 130120905000023 União 

10 130120905000025 Chagas Aguiar 42 130120905000111 União 

11 130120905000024 Santa Helena 43 130120905000110 União 

12 130120905000179 Grande Vitória 44 130120905000022 União 

13 130120905000180 Grande Vitória 45 130120905000021 Urucu 

14 130120905000178 Grande Vitória 46 130120905000109 Urucu 

15 130120905000177 Grande Vitória 47 130120905000099 Urucu 

16 130120905000001 Centro 48 130120905000137 Urucu 

17 130120905000003 Centro 49 130120905000136 Urucu 

18 130120905000016 Duque de Caxias 50 130120905000100 Espírito Santo 
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19 130120905000017 Duque de Caxias 51 130120905000116 Nazaré Pinheiro 

20 130120905000026 Itamarati 52 130120905000114 Nazaré Pinheiro 

21 130120905000018 Itamarati 53 130120905000101 Nazaré Pinheiro 

22 130120905000181 
Grande Vitória e 

Liberdade 
54 130120905000115 Nazaré Pinheiro 

23 130120905000154 Liberdade 55 130120905000113 
União e Nazaré 

Pinheiro 

24 130120905000153 Liberdade 56 130120905000190 Ciganópolis 

25 130120905000107 

Itamarati e 

espaço 

periurbano 

57 130120905000191 
União e Nazaré 

Pinheiro 

26 130120905000010 Centro 58 130120905000176 
Grande Vitória e 

Liberdade 

27 130120905000002 
Centro e Espírito 

Santo 
59 130120905000139 Pêra 

28 130120905000004 Espírito Santo 60 130120905000120 
Espaço 

periurbano 

29 130120905000008 Tauá-Mirim 61 130120905000118 
Espaço 

periurbano 

30 130120905000009 Tauá-Mirim 62 130120905000119 
Espaço 

periurbano 

31 130120905000007 Tauá-Mirim 63 130120905000103 
União e São 

Sebastião 

32 130120905000006 Tauá-Mirim  
Legenda: CIn (Código Interno da Pesquisa). CIB (Código do IBGE). Organização: o autor (2024). 

 

 

Procedimentos Metodológicos 

Metodologicamente foram adotadas uma série de etapas para o alcance do 

objetivo proposto, caracterizadas em grande parte por: a) delineamento teórico-conceitual; 

b) atividades de campo; c) procedimentos estatísticos; e, d) procedimentos cartográficos. 

Para o suporte teórico-conceitual fez-se uso de uma série de contribuições teóricas, a 

exemplo de Eakin e Luers (2006),  Nunes (2017), Aquino, Paletta e Almeida (2017), Cabral 

e Candido (2019) e Oliveira, Albuquerque e Plácido Júnior (2023), que sustentaram os 

conceitos, principalmente, de Risco e Vulnerabilidade, bem como para a ampliação do 

conhecimento da área de estudo. 

Em que pese as atividades de campo, estas foram sustentadas inicialmente pela 

contribuição teórico-metodológico de Nunes (2017) sobre a cidade de Teresina (Piauí) e de 

Nunes (2024) sobre a cidade de Tefé (Amazonas), quando propôs uma metodologia para a 

mensuração da vulnerabilidade ambiental a partir do recorte espacial dos setores censitários. 

Nos procedimentos metodológicos, foram elencadas uma série de variáveis, que, quando 
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aplicadas, recorreu-se a adaptações (supressão de variável e ampliação dos escores, por 

exemplo) em virtude das características locais. 

As variáveis analisadas  para a elaboração das classes de IVA foram: Cobertura 

vegetal (Variável 1/V1), Adensamento populacional/residencial (Variável 2/V2), 

Proximidade com corpos hídricos (Variável 3/V3), Situação de conservação/respeito à APP 

(Variável 4/V4), Inundação (Variável 5/V5), Movimentos de massa (Variável 6/V6), Esgoto 

a céu aberto (Variável 7/V7) e Lixo a céu aberto (Variável 8/V8). O desenvolvimento se deu 

a partir de imagens de satélite (via Portal Geocatálogo “RapidEye” 

(http://geocatalogo.mma.gov.br/) e Google Earth “CNES/Airbus e LandSat”), e incursões a 

campo (entre setembro/2023 e fevereiro/2024).  

Adicionalmente para o alcance das variáveis V5 e V6 também recorreu-se ao 

relatório do Serviço Geológico do Brasil (CPRM) que detalha a “visita de campo às áreas 

com histórico de desastres naturais ou naqueles locais onde já foram identificadas situações 

de risco, ainda que sem registro de acidentes, (...) além de análise de imagens de satélite” e 

das condições físicas do local” (ANDRETTA; CALLEGARIO, 2015, p. 3). No âmbito deste 

estudo, os dados do relatório supracitado foram analisados e atualizados considerando 

mudanças na paisagem, sobretudo relacionadas à urbanização. 

A obtenção (Figura 2) e conhecimento de cada variável seguiu uma sequência 

considerando as respectivas classes de IVA; a V1 e V2, por exemplo, possuem, cada uma, 

três classes, ao passo que a V5 e V6 possuem duas classes. Os pesos variam de 0 (zero) a 4 

(quatro), sendo importante frisar que estatisticamente o 0 (zero) não representa ausência de 

vulnerabilidade, mas sim o menor valor relativo. 

 

Figura 2. Esquema simplificado da descrição/pesos das variáveis e da definição das 

classes de IVA 

http://geocatalogo.mma.gov.br/
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Organização: o autor (2024). 

 

Com as classes e pesos padronizados, houve a identificação para cada um dos 63 

setores censitários com as respectivas somas considerando a metodologia da Análise 

Multivariada (JOHNSON; WICHERN, 2007; PAYE; MELLO; MELO, 2012; GOMES, 

2013). Para simplificação metodológica e analítica, fez-se uso da soma total, sendo esta 

adotada para a Análise de Agrupamento ou Técnica de Cluster (MARTINS, 2017; ASHARI, 

et al., 2022), estipulado um total de três classes, “IVA Baixo”, “IVA Médio” e “IVA Alto”. 

Cabe destacar que o agrupamento destas três classes se deu a partir da proximidade, 

similaridade e características dos valores encontrados para a composição destes grupos. 

Com a construção e hierarquia das variáveis, recorreu-se à etapa cartográfica 

(LE COZANNET, et al., 2013; CUNICO; LUCENA; MOURA, 2023), em que foram 

elaborados um mapa para cada variável por meio de geoprocessamento pelo QGis (versão 
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3.32 Lima). Na elaboração 8 dos mapas temáticos, valeu-se da soma total correspondente a 

cada setor censitário (inseridos na tabela de atributos a partir dos valores obtidos) valeu-se 

das funções vinculadas à “Propriedade”, “Simbologia” e “Categorização” para a 

espacialização temática das classes de IVA, inclusive com a escolha das cores de modo à 

melhor forma de representação dos fatos observados 

Resultados e Discussão 

 

Variáveis de vulnerabilidade ambiental 

Para a área de estudo houve dificuldades na identificação (em algumas séries 

temporais) da Cobertura vegetal (V1) em virtude de alguns aspectos específicos – tais como 

a vegetação aquática (macrófitas) próximas ou no Lago de Coari e em igarapés, a exemplo 

do Pêra e do Espírito Santo. Contudo, após reinterpretação das imagens de satélite e 

vetorização dos corpos hídricos, a classificação dos setores foi possível.  

Cartograficamente, os 63 setores censitários analisados foram classificados da 

seguinte forma (considerando a variável Cobertura vegetal): 17 setores (1, 3, 24, 25, 33, 36, 

41, 50, 51, 52, 54, 56, 59, 60, 61, 62 e 63) estão na classe “Alta cobertura vegetal”. Dessa 

totalidade, com exceções do 24 (bairro Liberdade), 33 (bairro Espírito Santo), 36 (bairro 

Santa Efigênia) e 41 (bairro União), todos estão localizados na borda da área de estudo, a 

exemplo do 59 (bairro Pera), e 60, 61 e 62 (todos no espaço periurbano). 

Na classe “Média cobertura vegetal”, 25 setores (2, 8, 9, 12, 13, 14, 15, 19, 20, 

21, 22, 32, 34, 35, 37, 38, 40, 42, 43, 44, 45, 46, 49, 53 e 58) foram identificados, abrangendo 

principalmente o conjunto dos bairros Santa Helena/Grande Vitória e Santa Efigênia/União. 

Em “Baixa cobertura vegetal”, foram identificados 21 setores (4, 5, 6, 7, 10, 11, 16, 17, 18, 

23, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 39, 47, 55 e 57), em grande parte concentrados na região central 

da cidade (bairros Centro, Chagas Aguiar e Tauá-Mirim) devido à alta taxa de ocupação 

urbana e a baixa arborização. Almeida Filho, Aleixo e Silva Neto (2022), em estudo sobre 

as ilhas de calor na cidade, destacaram a relação desse processo com a elevada concentração 

de construções, a intensa impermeabilização do solo e a pouca cobertura vegetal. 

Para a variável Adensamento urbano (V2), 16 setores foram identificados com 

"Baixo adensamento” (1, 21, 25, 36, 37 50, 51, 52, 53, 54, 56, 59, 60, 61, 62, 63), localizados 

em grande parte na área periurbana da cidade, com exceção dos setores 21 (bairro Itamarati), 

25 (bairro Itamarati, além de um trecho do espaço periurbano), 36 (bairros Santa Efigênia e 
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Itamarati) e 37 (bairro União). Destes, os setores 25 e 37 estão em processo de expansão da 

ocupação urbana, notadamente verificado com o início da abertura de vias de acesso. 

Foram identificados 23 setores com “Médio adensamento”, (2, 3, 4, 5, 6, 12, 13, 

14, 15, 19, 20, 22, 23, 24, 32, 33, 35, 40, 41, 42, 45, 46 e 49) distribuídos pela cidade e com 

maior concentração nos bairros Grande Vitória e União. Importante salientar que foi 

observado que esses setores auxiliam a entender a expansão e os limites urbanos, bem como 

possíveis eixos de novas ocupações, considerando a disponibilidade do solo urbano. Em 

“Alto adensamento”, 24 setores foram considerados. Os setores 7 e 10 (bairro Chagas 

Aguiar), 8, 9 e 11 (bairro Santa Helena), 16, 17, 26 e 27 (bairro Centro), 18 (bairro Duque 

de Caxias), 28 (bairro Espírito Santo), 29, 30 e 31 (bairro Tauá-Mirim), 34 (bairro Santa 

Efigênia), 38, 39, 43, 44, 55 e 57 (bairro União, e alguns em contato com o Nazaré Pinheiro), 

47 e 48 (bairro Urucu) e 58 (bairros Grande Vitória e Liberdade). 

Em relação à variável Proximidade/presença de corpos hídricos (V3), em 11 

setores censitários não foram identificadas massas d’água, sendo: 27, 30, 31, 38, 39, 41, 42, 

44, 49, 55 e 60. Com apenas um corpo hídrico, 9 setores foram identificados como de "Baixa 

existência” (7, 22, 23, 35, 37, 40, 45, 48, 57), a exemplo de um canal fluvial identificado no 

bairro Liberdade. Como "Média existência”, estão 9 setores com a presença de dois corpos 

hídricos, como identificado nos setores 10, 15, 20, 24, 25, 36, 58, 61 e 62. 

Em “Alta Existência”, com a presença de mais de dois corpos hídricos, 21 setores 

foram observados (setores 5, 6, 8, 9, 11, 12, 13, 14, 17, 18, 19, 21, 28, 33, 34, 43, 46, 47, 52, 

53 e 63). Destes, destaque para os setores que estão às margens do Igarapé Espírito Santo 

(bairros Centro, Duque de Caxias, Espírito Santo e União, por exemplo) e os da margem 

esquerda do Igarapé do Pêra (Chagas Aguiar, Santa Helena e Grande Vitória, por exemplo). 

Em decorrência da magnitude e da influência fluvial em que o rio Coari Grande 

e o rio Solimões expressam, os 13 setores que os margeiam foram classificados como de 

"Muito alta existência”, sendo os seguintes: 1, 2, 3 e 59 (bairro Pêra), 4 (bairro Chagas 

Aguiar), 16 e 26 (bairro Centro), 29 e 32 (bairro Tauá-Mirim), 50 (bairro Espírito Santo), 51 

e 54 (bairro Nazaré Pinheiro) e 56 (bairro Ciganópolis). 

No que diz respeito à Situação de Conservação das APPs (V4) e à luz das 

contribuições de Ferreira (2021) e Figueiredo, Melo e Lins (2024), a classe “Boa 

conservação” foi atrelada à 19 setores censitários (25, 27, 30, 31, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 

44, 49, 55, 57, 60, 61, 62 e 63) associadas sobretudo aos pequenos canais fluviais que não 

exigem extensa APP. Em grande parte, estão localizados nos bairros Santa Efigênia, União, 
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Nazaré Pinheiro, além dos espaços periurbanos. Excetuam-se aqui alguns setores localizados 

no Centro e no Tauá-Mirim. Na classe de “Regular conservação”, listam-se os setores 7, 15, 

20, 23, 35, 45, 48 e 56, totalizando 8 setores censitários, localizados nos bairros Chagas 

Aguiar, Grande Vitória, Itamarati, Liberdade, Santa Efigênia, Urucu e Ciganópolis. 

Já como “Ruim conservação” foi identificada uma grande quantidade de setores 

censitários, 36 ao todo, especializados sobre a maioria dos bairros de Coari. Os setores foram 

1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 16, 17, 18, 19, 21, 22, 24, 26, 28, 29, 32, 33, 34, 43, 

46, 47, 50, 51, 52, 53, 54, 58, 59. Espacialmente todos os setores que margeiam os rios 

Solimões e Coari foram inseridos nesta classe, tal como aqueles que margeiam os igarapés 

do Pêra e Espírito Santo. Ainda nesta classe, os bairros Pêra, Santa Helena e Duque de 

Caxias, por exemplo, foram inseridos em sua totalidade. 

Em relação à existência de Processos de inundação (V5),  onze setores ao todo 

(27, 30, 31, 38, 39, 41, 42, 44, 49, 55 e 60), não foram identificados registros de inundações 

ou pelo menos de baixas possibilidades, levando em consideração a rede fluvial. Eventos de 

alagamento não foram inseridos nesta variável por constituir-se processos completamente 

distintos. Em 52 setores foram identificados riscos de inundação, tanto associado aos rios 

Coari e Solimões, quanto aos igarapés do Pêra e Espírito Santo e os demais igarapés que 

drenam grande parte da cidade, muitos inclusive alvos de processo de antropização 

(retificação, tamponamento e aterramento) o que dificultou, em algumas etapas, a 

identificação do canal de drenagem. Os setores 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 

16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 28, 29, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 40, 43, 45, 46, 47, 

48, 50, 51, 52, 53, 54, 56, 57, 58, 59, 61, 62 e 32 estão inseridos nesta contextualização. 

Em 2015, manchete do G1 AM (2015) revela que “Cheia em Coari faz número 

de cidades em emergência subir para 20, no AM” e que, naquela data (08 de maio), 

aproximadamente 4300 estavam afetadas pelo evento fluvial. No evento de 2022, houve, em 

13 de abril, a assinatura do Decreto do Estado de Emergência em decorrência das 

inundações. Neste episódio mais de 26 mil pessoas estavam sendo atingidas (ACRÍTICA, 

2022). Conforme o Decreto Municipal nº 988, de 31/05/2022, “houve a elevação e 

transbordamento dos Rios Solimões, Rio Coari Grande (...) Igarapé do Espírito Santo, 

Igarapé do Pêra”, que “a inundação afeta 17 (dezessete) bairros urbanos” e “a ocorrência 

deste desastre é favorável à declaração de situação de emergência” (Coari, 2022, p. 1). 

Com exceção dos setores 27, 30, 31, 38, 39, 41, 42, 44, 55 e 60, todos os demais 

53 setores possuem algum tipo de processo associado a Movimentos de massa (V6), de 
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magnitudes distintas. Em levantamento realizado em 2015 pela CPRM, foram identificados 

16 setores de risco Alto e Muito Alto de movimentos de massa na cidade de Coari, 

totalizando 4.270 pessoas expostas a tais eventos (ANDRETTA; CALLEGARIO, 2015). Na 

Rua Bela Vista, localizada no Setor 29 (bairro Tauá-Mirim), foram identificadas trincas em 

paredes e no chão, além de postes e árvores inclinados. De igual forma, listam-se os 

processos existentes nos setores 1, 2 e 3 (bairro Pêra) a julgar pela vertente (em alguns pontos 

com ± 20m) que fica exposta em época de baixo nível do igarapé homônimo, e o 42 (Rua 2 

de dezembro, bairro União). Geralmente essas áreas de risco estão associadas a fundos de 

vales de igarapés e a inclinação, as vezes abrupta, das vertentes locais, muitas vezes expostas 

diante das ocupações irregulares e de lançamento de esgotos e pontos de escoamento de 

águas pluviais. As Figuras 3A, 3B, 3C e 3D ilustram alguns destes processos. 

No que diz respeito à existência de Esgoto a céu aberto (V7), 17 setores foram 

identificados como “Dificilmente visível”, sendo os seguintes: 16, 17, 26, 27, 31, 32, 37, 38, 

39, 40, 49, 50, 55, 60, 61, 62 e 63, em grande parte localizados ao Sul da cidade e em um 

pequeno agrupamento de setores no bairro Centro. Foram identificados 24 setores com 

esgoto a céu aberto "Visível em alguns pontos”, sendo o 1, 2, 4, 6, 7, 15, 19, 20, 21, 24, 25, 

28, 29, 30, 34, 42, 43, 44, 51, 52, 54, 56, 57 e 59, abrangendo bairros como Pêra, Nazaré 

Pinheiro e Itamarati. Como “Facilmente visível” estão 22 setores (3, 5, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 

14, 18, 22, 23, 33, 35, 36, 41, 45, 46, 47, 48, 53 e 58), muitos desses acompanhando os 

igarapés Espírito Santo e Pêra, abrangendo bairros como Santa Helena, Grande Vitória, 

Chagas Aguiar, Urucu e União. Os esgotos a céu aberto (Figura 3E) são configurados como 

sarjetas perpassando ruas, acúmulo de esgoto em áreas de declive e lançamento de esgoto in 

natura nos igarapés, ampliando as vulnerabilidades já existentes. 

Em relação à variável Lixo a céu aberto (V8), 22 setores (16, 17, 18, 19, 26, 27, 

29, 30, 31, 32, 367, 38, 39, 40, 50, 51, 52, 55, 60, 61, 62 e 63) foram classificados como 

“Dificilmente visível”, em grande parte situados ao Sul da cidade bem como em setores 

localizados na orla do rio Coari Grande, bairros Centro, Espírito Santo e Tauá-Mirim. 

“Visível em alguns pontos”, 24 setores (1, 2, 5, 6, 7, 10, 11, 15, 20, 21, 23, 24, 25, 28, 34, 

42, 43, 44, 49, 53, 54, 56, 57 e 59) foram localizados em diferentes áreas da cidade, mas com 

concentração principalmente nos bairros Itamarati, Chagas Aguiar e Santa Helena. Em 

“Facilmente visível”, os setores 3, 4, 8, 9, 12, 13, 14, 22, 33, 35, 36, 41, 45, 46, 47, 48, 58, 

totalizando 17 setores, foram observados em algumas áreas dos bairros Pêra, Santa Helena, 

Santa Efigênia, Santa Helena e União, como observado na Figura 3F. 
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Figura 3. Representações diversas sobre situações de vulnerabilidade. Em A e B, áreas 

com riscos de inundação; em C e D, áreas com riscos de movimentos de massa. Em E, 

esgoto a céu aberto, e, em F, lixo a céu aberto, inclusive com a presença de urubus 

 
Fonte: o autor (2024). 

 

 A Figura 4 sintetiza a cartografia e etapa inicial do tratamento estatístico. 

Figura 4. Cartografia das variáveis 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 
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Organização: o autor (2024). 
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Frisa-se que a inclusão de elementos como aeroporto, cemitério, hospital 

regional, porto e universidade, correspondem a uma aproximação e interpretação 

cartográfica e da própria distribuição de infraestrutura na cidade, bem como à possíveis 

relações com a iminência de eventos danosos, seja na resposta (hospital), seja nas opções de 

chegada de apoios externos (porto e aeroporto). 

 

Síntese da cartografia da vulnerabilidade ambiental 

Após o tratamento estatístico de cada variável, realizou-se, conforme 

apresentado nos procedimentos metodológicos, a sobreposição das variáveis e classificação 

da vulnerabilidade em três classes de IVA. Na classe de IVA “Baixo” foram agrupados 17 

setores (25, 27, 30, 31, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 44, 49, 55, 60, 61, 62 e 63) com soma entre 4 

e 10. Com uma cobertura espacial de aproximadamente 17 km², estes setores se concentram 

em bairros como União, Urucu e Centro, além de espaços periurbanos (apenas os setores 25, 

60, 61, 62 e 63 possuem, juntos, aproximadamente 14,2 km²). 

Na classe de IVA “Médio”, 22 setores foram identificados (1, 7, 15, 17, 19, 20, 

21, 22, 23, 24, 32, 35, 36, 45, 50, 51, 52, 53, 54, 56, 57 e 59) totalizando uma área de 9,2 

km². Destacam-se nessa classe (soma dos pesos das variáveis entre 12 e 15) os setores 1 

(bairro Pêra) e 20 e 21 (bairro Itamarati). Em IVA “Alto” (soma dos pesos das variáveis 

entre 16 e 19), 24 setores foram catalogados (2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 16, 18, 26, 

28, 29, 33, 34, 43, 46, 47, 48 e 58), ocupando uma área de 2,8 km², com concentração 

principalmente nos bairros Pêra, Centro, Chagas Aguiar, União e Urucu. A espacialização 

do IVA e a descrição por setor censitário estão no Quadro 2 e Figura 5. 

 

Quadro 2 Descrição do IVA por setor censitário com os respectivos bairros e somas 
Setor Bairro Soma IVA Setor Bairro Soma IVA 

1 Pêra 14 MÉDIA 33 Espírito Santo 17 ALTA 

2 Pêra 17 ALTA 34 Santa Efigênia 17 ALTA 

3 Pêra 18 ALTA 35 Santa Efigênia 14 MÉDIA 

4 
Chagas 

Aguiar 
19 ALTA 36 

Santa Efigênia e 

Itamarati 
12 MÉDIA 

5 
Chagas 

Aguiar 
17 ALTA 37 União 8 BAIXA 

6 
Chagas 

Aguiar 
17 ALTA 38 União 7 BAIXA 

7 
Chagas 

Aguiar 
15 MÉDIA 39 União 8 BAIXA 

8 Santa Helena 19 ALTA 40 União 9 BAIXA 

9 Santa Helena 19 ALTA 41 União 9 BAIXA 
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10 
Chagas 

Aguiar 
18 ALTA 42 União 9 BAIXA 

11 Santa Helena 19 ALTA 43 União 16 ALTA 

12 
Grande 

Vitória 
17 ALTA 44 União 9 BAIXA 

13 
Grande 

Vitória 
17 ALTA 45 Urucu 14 MÉDIA 

14 
Grande 

Vitória 
18 ALTA 46 Urucu 18 ALTA 

15 
Grande 

Vitória 
14 MÉDIA 47 Urucu 19 ALTA 

16 Centro 16 ALTA 48 Urucu 17 ALTA 

17 Centro 15 MÉDIA 49 Urucu 7 BAIXA 

18 
Duque de 

Caxias 
17 ALTA 50 Espírito Santo 13 MÉDIA 

19 
Duque de 

Caxias 
15 MÉDIA 51 Nazaré Pinheiro 13 MÉDIA 

20 Itamarati 14 MÉDIA 52 Nazaré Pinheiro 12 MÉDIA 

21 Itamarati 15 MÉDIA 53 Nazaré Pinheiro 15 MÉDIA 

22 

Grande 

Vitória e 

Liberdade 

15 MÉDIA 54 Nazaré Pinheiro 14 MÉDIA 

23 Liberdade 14 MÉDIA 55 
União e Nazaré 

Pinheiro 
8 BAIXA 

24 Liberdade 13 MÉDIA 56 Ciganópolis 13 MÉDIA 

25 

Itamarati e 

espaço 

periurbano 

10 BAIXA 57 
União e Nazaré 

Pinheiro 
13 MÉDIA 

26 Centro 16 ALTA 58 
Grande Vitória 

e Liberdade 
17 ALTA 

27 
Centro e 

Espírito Santo 
8 BAIXA 59 Pêra 14 MÉDIA 

28 Espírito Santo 17 ALTA 60 
Espaço 

periurbano 
4 BAIXA 

29 Tauá-Mirim 18 ALTA 61 
Espaço 

periurbano 
8 BAIXA 

30 Tauá-Mirim 9 BAIXA 62 
Espaço 

periurbano 
8 BAIXA 

31 Tauá-Mirim 8 BAIXA 63 
União e São 

Sebastião 
9 BAIXA 

32 Tauá-Mirim 15 MÉDIA 33 Espírito Santo 17 ALTA 
Organização: o autor (2024). 

Os resultados obtidos anunciam uma problemática existente e cada vez mais 

recorrente em espaços urbanos amazônicos. Aliar desenvolvimento urbano com os limites 

ambientais é complexo, mas possível, sobretudo quando se coloca em discussão a 

necessidade de uma qualidade ambiental urbana que deve ser meta e que deve lograr êxito 

com uma mudança no planejamento e ações da gestão e planejamento urbano, 

principalmente fazendo uso da participação social. 
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Figura 5. Cartografia da vulnerabilidade ambiental de Tefé 

 
Organização: o autor (2024). 

 

O menor valor de vulnerabilidade ambiental obtido foi “4”, do setor 60 (espaço 

periurbano), à margem da Estrada Coari/Itapeua; enquanto o maior foi “19”, dos setores 4 

(bairro Chagas Aguiar, possuindo posto de gasolina, academias, dentre outras atividades), 8, 

9 e 11 (bairro Santa Helena, possuindo lojas, campo de futebol, escola e outras atividades) e 

47 (bairro Urucu, com a presença de escolas, igrejas e lojas). 

Considerações Finais 

 

Com os procedimentos metodológicos aplicados, aliando análise multivariada e 

geoprocessamento, foi possível a quantificação e espacialização da vulnerabilidade 

ambiental nos 63 setores censitários em Coari, desvelando uma relação imbricada entre 

condicionantes físico-naturais (a exemplo das variáveis relacionadas a eventos de inundação 

e movimentos de massa, acelerados com a pressão antrópica) e aqueles diretamente 
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vinculados à gestão urbana (como as variáveis de saneamento básico, materializados com a 

presença de lixo e esgoto a céu aberto). 

A configuração urbana de Coari é reflexo de um processo histórico, social, 

econômico, ambiental e cultural, solidificando a permanência e ampliação de cenários de 

vulnerabilidades, principalmente associado à presença e caracterização da rede de drenagem, 

o que auxiliou na própria caracterização da cidade tal qual a formação/transformação das 

paisagens. O estudo revelou que há um escalonamento da vulnerabilidade ambiental. Na área 

central da cidade com altos valores de IVA, decrescendo para a periferia e, em seguida, para 

os espaços periurbanos, estes últimos com baixo adensamento populacional e alta cobertura 

vegetal, além dos poucos valores de lixo e esgoto a céu aberto. Abre-se, portanto, uma 

agenda de debates e possibilidades de incorporação dos resultados ao planejamento urbano, 

que dever-se-á aglutinar conceitos como de riscos e vulnerabilidades, de modo a atenuar as 

desigualdades socioespaciais dos que vivem a/na cidade. 
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